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Mais se torna público, que o nomeado deverá proceder à aceitação 
da nomeação para o referido posto de trabalho, no prazo de 20 dias a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

7 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

300813104 

 Aviso n.º 25945/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho, datado 

de 8 de Outubro de 2008, e respectiva autorização concedida pela Câmara 
Municipal de Beja, foi requisitada, pelo período de um ano, com efeitos 
reportados a 13 de Outubro de 2008, ao abrigo do disposto no artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a Especialista de 
Informática, grau 1, nível 1, Maria do Carmo Galhanas Catela, para 
exercer funções na Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

300843489 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 25946/2008

Transferência
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se público 
que, meu despacho datado de 22 de Setembro de 2008, foi concedida 
a transferência do técnico superior de 1.ª classe/arquitecta, Cristina 
Hortense Gonçalves Fontinha Vieira, do quadro de pessoal da Câmara 
de Montijo, nos termos do disposto do artigo 25.º do mesmo diploma, 
para igual lugar nesta Câmara Municipal.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, (Assinatura 
ilegível.)

300847539 

 CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL

Aviso (extracto) n.º 25947/2008
Para os devidos efeitos, se torna público que por meu despacho da-

tado de 21 de Outubro de 2008, no uso da competência que me é con-
ferida pelo n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
reclassifiquei nos termos da alínea e) do artigo 2.º, do Decreto -Lei 
n.º 218/2000, de 09 de Setembro, que aplica o Decreto -Lei n.º 497/99, 
de 19 de Novembro à Administração Local, cumpridos os requisitos 
constantes no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -lei 218/2000, o funcionário 
Ângelo Miguel Rodrigues Oliveira, com a categoria de Auxiliar de 
Serviços Gerais, escalão 1, índice 128, para a categoria de Assistente 
Administrativo, escalão 1, índice 199, com efeitos a partir do dia 1 de 
Novembro de 2008.

21 de Outubro de 2008. — O Vereador do Pelouro, Vítor Pinto 
 Lemos.

300887018 

 CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 25948/2008

Concursos internos de acesso limitado para Técnico Superior 
Principal de Serviço Social e Técnico

Profissional de 1.ª classe de Construção Civil — Nomeação
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 20 

de Outubro de 2008, e na sequência dos concursos internos de acesso 
limitado, cujas listas de classificação final foram afixadas no edifício 
dos Paços do Município, nomeei os seguintes candidatos:

Patrícia Alexandra Apolinário Cunha Silva — Técnica Superior Prin-
cipal de Serviço Social.

Jorge Manuel Fernandes Grilo — Técnico Profissional de 1.ª Classe 
de Construção Civil.

Mais se torna público que os nomeados deverão tomar posse no 
prazo de 20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário 
da República.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Sérgio Morais 
da Conceição Carrinho.

300881283 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Rectificação n.º 2367/2008
Fernando João Couto e Cepa, presidente da Câmara Municipal de 

Esposende:
Torna público, nos termos e para os efeitos previstos no art. 117.º do 

Código de Procedimento Administrativo, que a Assembleia Municipal 
de Esposende deliberou, por unanimidade, na sua sessão ordinária, 
realizada em 29 de Setembro de 2008, rectificar a deliberação tomada 
na sessão de 14 de Junho, relacionada com o Plano de Urbanização do 
Parque Empresarial de Vila Chã/Forjães, no sentido de ali deixar de 
constar que se suspende o Plano Director Municipal na área abrangida 
pelo plano a elaborar.

Assim, rectifica-se o aviso n.º 20222/2008, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 136, de 16/07/2008, pelo que, onde se lê 
«aprovar as medidas preventivas nos termos apresentados bem como 
suspender o Plano Director Municipal na área de intervenção do Plano 
de Urbanização, área onde passarão a vigorar as medidas preventivas 
agora aprovadas, tudo nos termos do disposto», deve ler-se «aprovar as 
medidas preventivas nos termos apresentados, nos termos do disposto», 
e deixa de constar no anexo do referido aviso o seguinte parágrafo: «É 
suspensa parcialmente a eficácia do Plano Director Municipal de Espo-
sende na área de abrangência e pelo período de vigência das medidas 
preventivas referidas no ponto anterior.»

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso, que vai ser 
afixado nos lugares públicos do costume.

13 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando João 
Couto e Cepa. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Aviso (extracto) n.º 25949/2008

Concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
de encarregado de mercados — do grupo de pessoal auxiliar
1 — Para os devidos efeitos, se torna público que, pelo despacho 

n.º 167/2008, do Presidente da Câmara Municipal, datado de 11 de 
Setembro de 2008, e nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se encontra aberto pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, concurso interno de ingresso para provimento de um lugar 
de — Encarregado de Mercados, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro 
de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
Republica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga posta a concurso, ces-
sando com o provimento do lugar.

4 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Estre-
moz.

5 - O vencimento será correspondente ao escalão 1 índice 244, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, e as condições 
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os 
funcionários da Administração Local.

6 — Requisitos de admissão — só serão admitidos ao concurso os 
candidatos que satisfaçam os requisitos gerais definidos no artigo 8.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
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c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.1 — São ainda requisitos de admissão os previstos no n.º 1 do ar-
tigo 33.º do Decreto -Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, alterado pelo n.º 14 
do artigo 42.º do Decreto -Lei 353 -A/89, de 16 de Outubro.

7 — Ao presente concurso, aplicam -se os Decretos -Lei n.º s 247/87, 
de 17 de Junho; 353 -A/89, de 16 de Outubro; 204/98, de 11 de Julho; 
238/99, de 25 de Junho; 404 -A/98, de 18 de Dezembro, com as adapta-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 
e alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, 518/99, de 
10 de Dezembro, e Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Formalização das Candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Estremoz, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Estremoz, Rossio 
Marquês de Pombal, 7100 — 513 Estremoz, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, bilhete de identidade termo da respectiva validade e serviço 
emissor, situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do Diário 

da República em que foi publicado o presente aviso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apre-

sentar por considerar passíveis de influir na apreciação do seu mérito 
ou de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia só serão 
tidos em conta pelo Júri se devidamente comprovados.

f) Enumeração dos documentos exigidos no presente aviso, apresen-
tados com o requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, com indicação 

das tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua actividade 
profissional;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte 
Fiscal.

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acompanhados 
da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos no n.º 6 
deste aviso, podendo ser substituídos no respectivo requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que 
o candidato se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes desta Câmara 
Municipal são dispensados de apresentação dos documentos que constem 
do respectivo processo individual.

8.4 — A falta de documentos que devem acompanhar o requerimento 
de admissão a concurso sem razão justificativa é motivo de exclusão, nos 
termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — O disposto no número anterior, não impede que o Júri exija aos 
candidatos em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são 
os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos (PC);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

10.1 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, na qual 
será utilizado, para além dos valores inteiros, um limite máximo de 
três dígitos decimais, sem arredondamento, resultará da aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = AC + PC + EPS
3

em que:
CF= Classificação final;
AC= Avaliação curricular;
PC= Prova de Conhecimentos
EPS= Entrevista profissional de selecção.

11 — A avaliação curricular (AC) tem em vista avaliar, numa escala 
de 0 a 20 valores, as aptidões profissionais dos candidatos com base na 
análise do respectivo currículo profissional.

11.1 — A classificação da avaliação curricular será calculada pela 
fórmula:

AC = (HAx2)+(EPx3)+(FPx1,5)+(CSx3,5)
10

sendo:
AC = Avaliação curricular;
HA = Habilitações literárias;
EP = Experiência profissional;
FP = Formação profissional;
CS = Classificação de Serviço.

em que HA, EP, FP e CS constituem factores de avaliação, valorizados 
do seguinte modo:

11.1.1 — Valorização das Habilitações Académicas:
Escolaridade mínima obrigatória — 10 valores;
Acresce 1 valor por cada ano de escolaridade a mais;

11.1.2 — Valorização da experiência profissional:
A experiencia profissional (EP), em que ponderará o tempo de ser-

viço na função pública e especificamente o desempenho efectivo de 
funções na área dos mercados e feiras, será quantificada pela seguinte 
fórmula:

EP= (ax0,5)+(bx1,5)
2

sendo:
a = tempo de serviço na função pública sem desempenho de funções 

dos mercados e feiras;
b = tempo de serviço em desempenho de funções na área dos mer-

cados e feiras.

O tempo de serviço prestado será expresso em anos completos, com 
o máximo de 20.

11.1.3 — Valorização da formação profissional (FP)será valorada de 
acordo com a seguinte escala:

 - Sem formação profissional — 10 valores;
 - Formação relacionada com a área funcional do lugar a concurso:
 - até 35 horas = 12 valores;
 - > 35 horas e ≤ 70 horas = 13 valores;
 - > 70 horas e ≤ 140 horas = 14 valores;
 - > 140 horas e ≤ 300 horas = 16 valores;
 - > 300 horas = 18 valores;

 - Só formação profissional não relacionada com a área funcional do 
lugar a concurso:

 - ≥ 35 horas = 11 valores;

 - com formação na área + formação noutras áreas ≥ 35 horas = nota 
da formação na área + 1 valor.

11.1.4 — Para o factor classificação de serviço (CS) serão conside-
radas as seguintes pontuações:

 - 3 ou mais Muito Bons = 20 valores;
 - 3 ou mais Bons = 15 valores;
 - Outras classificações = 10 Valores;
 - 1 ou 2 Muito Bons serão contados como Bons.

12 — A Prova Oral de Conhecimentos (PC), com carácter não elimina-
tório e com duração máxima de uma hora, terá por função avaliar, numa 
escala de zero a vinte valores, os níveis de conhecimento académicos 
e profissionais dos candidatos, exigíveis e adequados ao exercício da 
função de Encarregado de Mercados. A prova de conhecimentos teóricos 
versará os seguintes temas e diplomas:

 - Tema I — Regime jurídico da função pública: Decreto -Lei n.º 24/84 
de 16 de Janeiro; Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela 
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de 
Maio, pelo Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio e pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2007, de 9 de Maio;

 - Tema II — Administração Pública Local: Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro;

 - Tema III — Legislação Especifica: Decreto -Lei n.º 295/95, de 30 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 101/98, 
de 21 de Abril; Decreto -Lei n.º 42/2002, de 10 de Março; Regulamento 
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de Mercados e Feiras e de Exercício da Venda Ambulante no Concelho 
de Estremoz.

13 — A entrevista profissional de selecção (EPS), tem como objectivo 
determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva 
e sistemática, as capacidades e aptidões profissionais e pessoais dos 
candidatos, será avaliada pela aplicação da seguinte formula e terá em 
conta a análise dos seguintes parâmetros:

EPS = CC+SL+SO+CI
em que:

CC = Capacidade de Chefia;
SL = Sentido de Liderança;
SO = Sentido de Organização;
CE = Capacidade de Inovação.

 - Capacidade de Chefia (CC) — classificado de 1 a 5 calores, avaliando-
-se a capacidade de coordenação de uma equipa de colaboradores;

 - Sentido de Liderança (SL) — classifica de 1 a 5 valores, apreciando-
-se a aptidão para exercer influência sobre um determinado grupo de 
pessoas, motivando -as para que desenvolvam as tarefas inerentes ao 
serviço, numa perspectiva de eficácia e eficiência.

 - Sentido de Organização (SO) — Classifica de 1 a 5 valores, avaliando-
-se a capacidade de optimização da utilização dos recursos da entidade, 
assegurando a qualidade dos serviços (organização, gestão dos recursos 
humanos e orçamentais) e de planificação das actividades (definição dos 
objectivos e das estratégias);

 - Capacidade de Inovação (CI) — classificado de 1 a 5 valores, 
analisando -se a aptidão para propor novas soluções e detectar oportu-
nidades de evolução positiva no desempenho das funções.

 - Graus de valoração:
 - 1 = Insatisfatório;
 - 2 = Pouco satisfatório;
 - 3 = Satisfatório;
 - 4 = Bom;
 - 5 = Muito Bom.

14 — O Júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente do Júri: Sónia Maria Craveiro Gomes Ferro, Técnica Su-

perior Principal — Consultora Jurídica;
Vogais efectivos:
Maria Cremilde Monteiro de Matos, Técnica Superior de 1.ª Clas-

se — Área de Gestão Autárquica e Elisabete Susana Arvana Corda 
Bento, Assistente Administrativo;

Vogais suplentes:
António Manuel Coutinho Pedras, Técnico Profissional Especialista 

Principal e Jacinta Isabel Coutinho Pedras Carvalho, assistente admi-
nistrativo especialista.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente de Júri nas suas faltas 
e impedimentos.

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Alberto 
Fateixa.

300849556 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 25950/2008
“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

1 — Torna -se público que, em conformidade com o meu despacho 
datado de 12 de Junho de 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar do dia seguinte à publicação do presente Aviso no Diário 
da República, concurso externo de ingresso, com vista ao preenchimento 
de 4 lugares vagos na categoria de Técnico Profissional de 2.ª classe, 
Biblioteca e Documentação, pertencente ao Quadro Privativo de Pessoal 
da Câmara Municipal de Faro.

2 — Legislação aplicável: Decretos -Lei n.º 204/98, de 11/07, adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25/06, Decreto-
-Lei n.º 404 -A/98, de 18/12 e Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30/12.

3 — Tendo sido consultada a BEP, no Âmbito da Gestão de Mo-
bilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 

Novembro e verificando -se a existência de pessoal, foi efectuado o 
procedimento prévio de selecção de pessoal em situação de mobilidade 
especial, através da oferta n.º P20083305, no SigaME, tendo o mesmo 
sido encerrado em 03/07/2008 por inexistência de candidaturas.

4 — Um dos lugares postos a concurso fica reservado para candida-
tos com deficiência, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o 
provimento das referidas vagas, caducando com o respectivo preen-
chimento.

6 — Conteúdo Funcional: — Compete -lhes realizar tarefas relacio-
nadas com a aquisição, o registo, a catalogação, o armazenamento de 
espécies documentais, a gestão de catálogos, os serviços de atendimento, 
de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como a preparação 
de instrumentos de difusão, aplicando normas de funcionamento de 
bibliotecas e serviços de documentação de acordo com métodos e pro-
cedimentos previamente estabelecidos, de acordo com as exigências de 
responsabilização das respectivas categorias.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais, previsto no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11/07:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por Lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as Leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais: — O recrutamento para a categoria de 
Técnico Profissional de 2.ª classe, Biblioteca e Documentação faz -se 
de entre indivíduos habilitados com:

12.º Ano de escolaridade na via profissionalizante em área adequada; 
curso de formação técnico -profissional adequado, que confira certifi-
cado de qualificação de nível III na área de Biblioteca e Documenta-
ção, com duração não inferior a três anos, para além de nove anos de 
escolaridade.

8 — Formalização da candidatura — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, redigido em folha de papel nor-
malizada, branca ou de cor pálida, de formato A4, devendo ser dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Faro, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção de Recrutamento, da Área de Recursos Huma-
nos da Câmara Municipal de Faro, ou remetido pelo correio, em carta 
registada com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas, para a Câmara Municipal de Faro, 
Rua do Município, 8004 — 001 Faro.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
data de nascimento, número do Bilhete de Identidade, data e serviço que 
o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração sob compromisso de honra, da posse dos requisitos 

gerais de admissão a concurso, e provimento das funções públicas, 
constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/07.

Esta declaração é obrigatória e a sua falta determina a exclusão do 
concurso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem, respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não 
ser considerada, por documento autêntico ou fotocópia de documento 
idóneo.

b) Fotocópia de documento autêntico ou de documento idóneo, com-
provando a posse das habilitações académicas.

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade e Número Fiscal de Contri-
buinte.

8.3 — Os candidatos poderão ainda, indicar, querendo, quaisquer 
outros elementos que considerem relevantes para apreciação do seu 
mérito, devendo, neste caso, apresentar a respectiva comprovação, sob 
pena de não serem considerados.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.




